Ação de idenização por danos morais contra CVC Viagens (constrangimento de casal)

Comarca: Cuiabá-Juizado Especial do Consumidor - Lotação: JUIZADO ESPECIAL DO CONSUMIDOR

--------------------------------------------------------------------------------

Juiz(a): Ana Cristina da Silva Abdalla 

"Vistos. Cuida-se de AÇÕES DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS que M. A. C. O. A. E W. O. A. movem em face de CVC VIAGENS, sob a alegação de que no dia 26/01/2007, os Reclamantes adentraram na Loja da Reclamada a fim de concretizarem a compra de um pacote de viagem para ambos, com destino à Fortaleza-CE. Que naquela oportunidade, ficou acertado que os Reclamantes estavam adquirindo uma excursão que sairia no dia 27/01/2007, retornando à Cuiabá no dia 04/02/2007 e com os seguintes serviços inclusos: passagens aéreas, ida e volta, vôo TAM, 07 diárias no Hotel Diogo Palace, em Fortaleza-CE, com café da manhã, traslado aeroporto/hotel/aeroporto, city tour + BEACH PARK (sem ingresso incluído). 

Relatam que, após todas as tratativas, fizeram o pagamento do pacote de viagem, tudo em conformidade com as exigências da reclamada. Que quando da chegada em Fortaleza os reclamantes estavam sendo aguardados pelo guia turístico da empresa OLIVESTUR que fez todos os serviços de traslado até o hotel e na oportunidade se apresentou como contratado da Reclamada, para inclusive prosseguir com os serviços do pacote. 

Relatam que o guia turístico da reclamada, durante todo o trajeto do aeroporto/hotel, aproveitou para oferecer outro pacote turístico que consistia em uma excursão pelos diversos pontos turísticos de Fortaleza. Que esse outro pacote turístico foi adquirido pelos reclamantes. 

Ressaltam que para conhecer os demais pontos turísticos precisaram adquirir outro pacote turístico, desembolsando, cada um, R$130,00 (cento e trinta reais), enquanto que para ir ao BEACH PARK não desembolsaram nenhum centavo, porque a reclamada já havia incluído graciosamente no pacote, ou seja, fez uma venda casada. 

Relatam, ainda, que no dia seguinte, enquanto transcorria o city tour, o guia aproveitava para explicar aos turistas que quando chegassem ao BEACH PARK teriam que desembolsar a quantia de R$80,00 (oitenta reais), se quisessem entrar e aproveitar as instalações do local, tudo em conformidade com o disposto no contrato previamente assinado. Que não tiveram opção de desistir do passeio ao BEACH PARK, uma vez que o guia falava, sem parar, das maravilhas do local, mas também teve o cuidado de deixar claro que não seriam obrigados a entrar no BEACH PARK, e quem preferisse não fazê-lo, poderia usufruir da praia maravilhosa que lá iria encontrar. 

Que o que o guia não deixou claro é que a praia também era totalmente monopolizada pela administração do BEACH PARK, cujos preços de gêneros alimentícios eram exorbitantes, além de ser um local cheio de regras em que o turista só podia fazer o que estava estabelecido pela administração, não podendo nem mesmo se sentar onde quisesse. 

Sustentam que, diante da insatisfação com os serviços, totalmente fora da realidade, os reclamantes pediram à reclamada para que os transportasse para outra praia ou de volta até a cidade e ouviu da reclamada que não poderia ser feita daquela forma e que os reclamantes teriam que esperar até às 16:00 horas. Que ainda lhes foi dito que quanto a ir para outra praia, estava fora de cogitação e que se os reclamantes quisessem teriam que pegar um ônibus coletivo, uma van ou táxi. 

Sustentam, ainda, que ouviram tudo isso na frente de outros turistas, passando, assim, a maior vergonha, e acabaram tendo que amargar o prejuízo de pegar um táxi e voltar para Fortaleza, pelo valor de R$60,00 (sessenta reais). 

Requereram, ao final, a procedência da ação para condenar a Reclamada ao pagamento da indenização pelos danos morais que sofreram, no valor de 40 (quarenta) salários mínimos. 

Com a inicial vieram os documentos de fls. 16/20. 

Designada Audiência de Conciliação e citada a requerida, foi a audiência realizada no dia 16/08/2007, oportunidade em que não foi possível se firmar acordo. 

A Contestação foi juntada às fls. 41/57, através da qual a reclamada refuta todos os termos da inicial, argüindo as preliminares de conexão entre as ações de número 1008/2007 e 1009/2007, da não inversão do ônus da prova, de ilegitimidade passiva "ad causam" e de falta de interesse processual. No mérito, sustenta a decadência do direito dos reclamantes, bem como que não houve a venda casada e que nada tem a ver com os preços praticados pelo turismo de Fortaleza. No mérito, pugna pela improcedência da ação em todos os seus termos. 

Instruiu a contestação com os documentos de fls. 58/80. 

Às fls. 83/88 foi juntada a impugnação à contestação. 

Nesta data realizada Audiência de Instrução e Julgamento as partes não trouxeram testemunhas a serem ouvidas, tendo a MM. Juíza acolhido a preliminar da conexão das ações nº 1008/2007 e 1009/2007, determinando a imediata reunião dos feitos, passando ao julgamento simultâneo dos mesmo. 

É O BREVE RELATO. 

--------------------------------------------------------------------------------

FUNDAMENTO E DECIDO. 

Primeiramente passo a análise das demais preliminares argüidas na contestação: 

- DA PRELIMINAR DE NÃO INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - 

Tal preliminar não merece guarida. 

Entendo que a inversão do ônus da prova é um direito da parte lesada quando se falar em publicidade enganosa ou abusiva. 

Assim, rejeito também essa preliminar. 

-DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA 

Melhor sorte não tem tal preliminar, haja vista que o que se reclama é exatamente do pacote vendido pela reclamada o que faz dela, no mínimo responsável solidária por qualquer comprovada prestação de serviços defeituosa quando do cumprimento do contrato. Estamos a falar em responsabilidade objetiva. 

Assim, REJEITO, também essa preliminar. 

-DA PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL 

O interesse processual decorre da necessidade da parte vir a juízo para satisfazer a sua pretensão, uma vez que a parte contrária apresenta resistência a essa mesma pretensão, sendo, portanto, a existência do litígio a condição para o reconhecimento desse interesse. 

No caso vertente, não nos consta que haja uma aquiescência do reclamado em relação ao que os reclamantes pleiteiam. 

REJEITO, pois, essa preliminar. 

Quanto ao Mérito, a argüição de DECADÊNCIA, também não há como prosperar, posto que o prazo decadencial para este tipo de ação está ancorado no art. 206, parágrafo 3º, V do CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO, de modo que só ocorreria a prescrição da pretensão de reparação civil em três anos. 

A ação versa sobre uma relação consumerista, portanto, deve ser aplicado Código de Defesa do Consumidor, por tratar-se de norma de ordem pública e interesse social. 

No caso vertente, o cerne da questão versa sobre a suposta venda casada, isto é o pacote atrelado a ida ao BEACH PARK e fatalmente a submissão a preços exorbitantes. 

A vedação contida no inciso IV do art. 6º do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, que disciplina que são direitos básicos do consumidor "a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços", visa ressaltar que o dever de informar bem o público consumidor sobre todas as características importantes de produtos e serviços, para que aquele possa adquirir produtos, ou contratar serviços, sabendo exatamente o que poderá esperar deles. 

A venda casada, por sua vez, vem disciplinada na vedação contida no art. 39, inciso I do CDC, que assim disciplina: 

I - condicionar o fornecimento de produto ou de sérvio ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos". 

Tal norma proíbe a conhecida "operação casada" ou "venda casada", por meio da qual o fornecedor pretende obrigar o consumidor a adquirir um produto ou serviço apenas pelo fato de ele estar interessado em adquirir outro produto ou serviço. 

No caso vertente, restou evidenciado que o carro chefe do pacote vendido pela reclamada para Fortaleza-CE é o BEACH PARK, não estando incluso o seu ingresso, o que daria a entender que não está atrelada, mas uma vez lá, com gosto ou sem gosto, lá permanecerá. 

Inegável que a venda desse pacote possui aspectos de vinculação a ida ao BEACH PARK, assim como não restou evidenciado que a propaganda acerca do local tenha suficientemente esclarecedora ao ponto de fazer com que os consumidores tivessem a noção dos aspectos negativos do local. 

Sendo assim, restou evidenciado nos autos que os serviços prestados pela reclamada foram defeituosos gerando aos reclamantes danos morais consistentes na própria frustração de, na condição de consumidores de classe média deste país se verem constrangidos por inclusive não poderem permanecer no local pela sua exploração econômica, e ainda ficarem a mercê da própria sorte e não levados de volta ao local de origem (hotel), pelo representante da reclamada. 

Ademais, a obrigação de indenizar, daquele contratado para prestar um serviço, não depende de dolo, está erigida na responsabilidade objetiva. Basta a constatação do vício ou defeito na prestação do serviço para surgir o dever de indenizar eventual dano decorrente. 

Quanto ao valor da condenação a título de dano moral este deve ter relação com o alcance estimado do sofrimento provocado pelo ato injusto e a condição econômica das partes, de forma a não gerar o enriquecimento sem causa, bem como não provocar abalo financeiro. 

Os Tribunais têm decidido: "O ressarcimento pelo dano moral decorrente de ato ilícito é uma forma de compensar o mal causado, e não deve ser usado como fonte de enriquecimento ou abusos, dessa forma a sua fixação deve levar em conta o estado de quem recebe e as condições de quem paga TACIV SP RT vol. 744/255" e ainda no corpo do julgado constante do mesmo Tribunal, na RT vol. 745/287 colhe se os seguintes destaques, falando se sobre o dano moral: "deve ser fixado, prudentemente pelo Juiz considerando a personalidade da vítima (situação familiar e social, reputação) gravidade da falta, dolo e culpa e personalidade do ofensor". 

Inexistem critérios objetivos para o cálculo da expiação pecuniária em dano moral, o qual não tem uma repercussão econômica devida, daí a razão de ser arbitrada com a finalidade de compensar a sensação de dor da vítima, com a sensação agradável ao contrário. 

Cabe aqui Invocar o magistério de MARIA HELENA DINIZ: 

"Na reparação do dano moral, o magistrado deverá apelar para o que lhe parecer eqüitativo ou justo, agindo sempre com um prudente arbítrio, ouvindo as razões das partes, verificando os elementos probatórios, fixando moderadamente uma indenização. O valor do dano moral deve ser estabelecido com base em parâmetros razoáveis, não podendo ensejar uma fonte de enriquecimento nem mesmo se irrisório ou simbólico. A reparação deve ser justa e digna. Portanto, ao fixar o quantum da indenização, o juiz não procederá a seu bel prazer, mas como um homem de responsabilidade, examinando as circunstâncias de cada caso, decidindo com fundamento e moderação". 

(Revista Jurídica Consulex, n. 3, de 31.03.97) 

De toda forma, quem deve fixar o valor da indenização dos danos morais é o Juiz, não estando obrigado a deferir o valor pedido pelo Reclamante, caso contrário este seria o juiz de sua própria causa, o que é inconcebível. 

Ante o exposto e por tudo mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial, nas ações de nº 1008/2007 e 1009/2007, que tem como base o mesmo contrato, com lastro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, em conseqüência, CONDENO a empresa Reclamada a pagar a cada um dos Reclamantes a importância de R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais), a título de danos morais experimentados por estes. Incidindo atualização pela variação do INPC, mais juros de 1% (um por cento) ao mês a partir desta data. 

Na hipótese de não ser efetuado o pagamento do valor da condenação, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do trânsito em julgado da sentença, além de correção monetária e juros, haverá acréscimo de multa de 10% (dez por cento), consoante o disposto no art. 475-J, caput, do CPC e Enunciado nº. 105 do FONAJE. Poderão os devedores depositar em Juízo o valor devido, no referido prazo, a fim de evitar a incidência da multa, consoante Enunciado nº. 106 do FONAJE. 

Sem custas processuais e honorários advocatícios, em face ao disposto nos artigos 54 e 55, da Lei 9.099, de 26.09.95. 

Publicada em audiência, saindo os presentes intimados. Registre-se. Cumpra-se."

